
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.496.382 - PE (2014/0296875-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : HENRIQUE LUIZ DE LUCENA MOURA E OUTRO(S) - 

PE000467B
AGRAVADO  : CENTRO DISTRIBUIDORA DA CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO EUFRÁSIO DOS SANTOS JÚNIOR  - 

PE024183 
 IZABELLA LINS PINTO COSTA E OUTRO(S) - 

PE022219 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONEXÃO ENTRE AS AÇÕES DE 
DESAPROPRIAÇÃO E DE USUCAPIÃO. OBJETOS DIVERSOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
estarem ausentes os elementos configuradores da conexão entre ações, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.496.382 - PE (2014/0296875-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : HENRIQUE LUIZ DE LUCENA MOURA E OUTRO(S) - 

PE000467B
AGRAVADO  : CENTRO DISTRIBUIDORA DA CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO EUFRÁSIO DOS SANTOS JÚNIOR  - 

PE024183 
   IZABELLA LINS PINTO COSTA E OUTRO(S) - 

PE022219 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice referente 

à Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, porquanto não se trata de 

reexaminar matéria fático-probatória. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 233/239e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.496.382 - PE (2014/0296875-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : HENRIQUE LUIZ DE LUCENA MOURA E OUTRO(S) - 

PE000467B
AGRAVADO  : CENTRO DISTRIBUIDORA DA CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO EUFRÁSIO DOS SANTOS JÚNIOR  - 

PE024183 
   IZABELLA LINS PINTO COSTA E OUTRO(S) - 

PE022219 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice referente 

à Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, porquanto não se trata de 

reexaminar matéria fático-probatória. 

Com efeito, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou ausentes os elementos  

configuradores da conexão entre ações, nos seguintes termos (fls. 

143/158e):

No caso em tela, os objetos de ambas as ações são diversos, 
porquanto na Ação de Desapropriação o que se busca é a 
aquisição de propriedade pelo Poder Público desapropriante, 
enquanto que, na Ação de Usucapião, o objeto é a aquisição 
de propriedade pelo particular.
Não obstante mencionadas ações versarem sobre o mesmo 
imóvel, elas têm especificidades próprias, vez que a decisão a 
ser proferida na ação de usucapião terá o condão de declarar 
quem é o proprietário do imóvel litigado e, por conseguinte, fará 
jus à indenização oriunda do processo de desapropriação.
(...)
Desta feita, resta evidente que não há identidade entre a causa 
de pedir da ação de reconhecimento de usucapião e a causa 
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de pedir da ação de desapropriação, tampouco poderia se falar 
em mesmo objeto, pois, como visto, são objetos opostos, 
totalmente distintos, que não justificam o julgamento conjunto.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, a fim de reconhecer a existência da conexão, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 

assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONEXÃO DE AÇÕES. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE 
OBJETOS E CAUSA DE PEDIR. REVISÃO. NECESSIDADE 
DE INCURSÃO NO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem entendeu que existe coincidência de 
causa de pedir, uma vez que as duas ações têm como 
questão de fundo a ocupação da área por pessoas estranhas à 
Tribo Tapeba.
2.   A reapreciação da controvérsia, para infirmar a existência 
de conexão, tal como lançada nas razões do Recurso 
Especial, demandaria, inevitavelmente o revolvimento do 
conjunto probatório constante dos autos, o que é vedado, na 
via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 235.920/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/04/2013, DJe 25/04/2013).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO.
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 460 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONEXÃO.
INEXISTÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  No  que tange à alegada ofensa ao art. 460 do Código de 
Processo Civil, não há como afastar o óbice da Súmula 211 do 
STJ, de vez que, pelo  simples  cotejo  das  razões  recursais  
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e  dos fundamentos do acórdão,  percebe-se  que  a tese 
recursal, vinculada ao dispositivo tido  como  violado, não foi 
apreciada, no voto condutor do acórdão, sequer  de  modo  
implícito,  não  tendo  servido  de  fundamento  à conclusão 
adotada pelo Tribunal de origem.
II. Segundo consta do acórdão recorrido, "a Consignação em 
Pagamento busca  a  quitação  do  Contrato  pelo  valor 
indicado pela Sanepar, enquanto a Ordinária, busca a agregar 
valores ao contrato em face da Sanepar  ter  sido o causador 
do desequilíbrio contratual, portanto, não  se  pode  dizer  que  
as  Ações  de  Consignação em Pagamento e Ordinária  de  
Revisão  Contratual,  tem  o mesmo objeto, logo não a 
conexão".  Desse  modo, alterar o entendimento do Tribunal de 
origem ensejaria,  inevitavelmente,  o reexame 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 
7 desta Corte. Precedentes do STJ.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 506.537/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, 
DJe 17/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA 
OCORRÊNCIA DE CONEXÃO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1566588/MA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/02/2016, DJe 29/02/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0296875-2 REsp 1.496.382 / PE

Números Origem:  00012953920148170000  00825790320138170001  03266397  12953920148170000  
240849300  3266397  326639700  89910432104481045510

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : HENRIQUE LUIZ DE LUCENA MOURA E OUTRO(S) - PE000467B
RECORRIDO : CENTRO DISTRIBUIDORA DA CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO EUFRÁSIO DOS SANTOS JÚNIOR  - PE024183 

 IZABELLA LINS PINTO COSTA E OUTRO(S) - PE022219 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : HENRIQUE LUIZ DE LUCENA MOURA E OUTRO(S) - PE000467B
AGRAVADO  : CENTRO DISTRIBUIDORA DA CONSTRUÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO EUFRÁSIO DOS SANTOS JÚNIOR  - PE024183 

 IZABELLA LINS PINTO COSTA E OUTRO(S) - PE022219 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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